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O presente artigo assinala a importância do estudo do dano existencial no direito brasileiro, 
em especial no direito do trabalho, como uma espécie autônoma de dano extrapatrimonial, 
diferente do dano moral, por exemplo. Ancorado na responsabilidade subjetiva, o dano à 
existência do trabalhador nasce com a ocorrência de lesão ao seu projeto de vida ou de sua 
vida de relações social e familiar, oriundo de uma prática abusiva do empregador, que priva-o 
de possuir uma vida saudável e realizadora fora do ambiente de trabalho, consubstanciado, 
por exemplo, na exigência de excessivas horas extras ou de jornada de trabalho fatigante, 
surgindo assim o dever de indenizar. O objetivo geral deste trabalho é abordar o tema 
referente ao dano existencial a partir de uma abordagem civil-constitucional, utilizando como 
suporte conceitual a construção do conceito de dignidade da pessoa humana e sua aplicação 
nas relações de trabalho. Busca-se também fazer uma analogia com o trabalho escravo, já que 
a ocorrência do dano à existência decorre de abuso do direito do empregado que na maioria 
das vezes é submetido a labores degradantes e extenuantes. O estudo aprofundado do dano 
existencial mostra-se importante devido ao fato de sua extrema relevância no ordenamento 
jurídico, pois serve de proteção ao trabalhador, com intuito de reparar danos extrapatrimoniais 
advindos da relação de trabalho, bem como meio de repressão ao empregador. Por fim, cabe 
expor que a metodologia utilizada no presente trabalho foi a bibliográfica. 
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Abstract 
The article points out the importance of studying existential damage in Brazilian law, 
especially in labor law, as an autonomous type of off-balance-sheet damage, different from 
moral damage, for example. Anchored in subjective responsibility, the damage to the worker's 
existence is born with the occurrence of an injury to the employee's life project or his social 
and family life, arising from an abusive practice of the employer, which deprives him of 
having a healthy life and performing outside the work environment, embodied, for example, 
in the requirement of excessive overtime or stressful working hours, thus arising the duty to 
indemnify. The general objective of this work is to approach the theme referring to existential 
damage from a civil-constitutional approach, using as a conceptual support the construction of 
the concept of human dignity and its application in labor relations. An attempt is also made to 
make an analogy with slave labor, since the occurrence of damage to existence results from 
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the abuse of the employee's right, which in most cases is subjected to degrading and strenuous 
labor. The in-depth study of existential damage proves to be important due to the fact of its 
extreme relevance in the legal system, as it serves to protect workers, in order to repair off-
balance damages arising from the employment relationship, as well as a means of repressing 
the employer. Finally, it is important to state that the methodology used in the present work 
was bibliographic. 
Keywords: Existential damage. Work relations. Human being. 
 
Introdução 
As relações de trabalho são marcadas por mudanças constantes que alteram modos 
organizacionais, sociais e econômicos. A terceira Revolução Industrial marcou a junção da 
tecnologia e da ciência com as atividades industriais, impactando na sociedade como um todo, 
e a partir da década de 90, expande-se às residências (BARROS, 2017). 
Com o passar dos anos a relação de trabalho clássica passou por grandes mudanças na 
sua configuração tradicional, reflexo das novas necessidades do capitalismo e da aplicação do 
que existe de mais moderno em termos tecnológicos, adequando-se às exigências do meio 
produtivo atual (BARROS, 2017). 
As reformas trabalhistas propostas pelo governo federal brasileiro foram sancionadas. 
As mudanças entraram em vigor, proporcionando uma nova perspectiva sobre as relações 
empregado / empregador. Houve grandes reformas feitos nas leis trabalhistas brasileiras. O 
pilar dessas reformas foi a modernização que foi utilizada para atualizar a Consolidação das 
Leis do Trabalho (CARRION, 2017). 
Embora haja toda uma preocupação ligada à proteção do trabalhador, verifica-se 
enorme dificuldade em colocar em prática a tutela prevista nas leis trabalhistas, deixando, 
dessa forma, de lado alguns dos princípios que visam garantir a dignidade do homem 
trabalhador, atingindo algumas vezes seu caráter existencial. 
Deve ser concebida, no âmbito do direito do trabalho, a indenização por danos 
existenciais, na figura do empregado, visto que a inobservância de um ou mais direitos e 
garantias fundamentais, agregados à legislação, seja pela Constituição Federal (CF) de 1988 
ou pela Consolidação das Leis Trabalhistas, provocam um vazio existencial na pessoa que 
perde a fonte de gratificação vital. 
O reconhecimento dessa nova modalidade de dano vem sendo cada vez mais aceita na 
jurisprudência trabalhista, principalmente no que se refere às jornadas de trabalho que 
extrapolam o limite legal de horas extras. Desse modo, o trabalho em questão aborda a 
repercussão do dano existencial nesse sentido, fazendo um estudo quanto ao acolhimento 
dessa nova figura pelos tribunais brasileiros. 
As questões que se pretende responder neste trabalho são: quais fatores provocam o 
dano à existência? Quando uma relação de trabalho se torna prejudicial à saúde do 
trabalhador, capaz de violar os direitos fundamentais básicos do ser humano? 
O estudo deste tema mostra-se importante devido ao fato de sua extrema relevância no 
ordenamento jurídico, pois serve de proteção ao trabalhador, com intuito de reparar danos 
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extrapatrimoniais advindos da relação de trabalho, bem como meio de repressão ao 
empregador, a fim de evitar eventuais abusos de direito de seus empregados, buscando um 
aperfeiçoamento da aplicação da indenização por dano existencial, nas relações de emprego, 
garantindo maior qualidade de vida ao trabalhador. 
O objetivo geral deste trabalho é abordar o tema referente ao dano existencial a partir 
de uma abordagem civil-constitucional, utilizando como suporte conceitual a construção do 
conceito de dignidade da pessoa humana e sua evolução histórico-filosófico que o elevou à 
categoria de princípio constitucional e os objetivos específicos são verificar os pontos 
principais dos direitos fundamentais e definidores do dano existencial, face a valorização da 
pessoa humana e os direitos da personalidade, descrever casos concretos e hipotéticos de 
trabalhos geradores de danos à saúde do trabalhador, capaz de produzir prejuízos a sua 
existência e analisar os entendimentos doutrinários e jurisprudenciais atuais sobre o assunto. 
A metodologia utilizada neste trabalho foi a revisão bibliográfica, incluindo artigos 
científicos, livros e pesquisas jurisprudenciais, através de acervos eletrônicos disponíveis na 
internet. 
 
1 Do Dano Existencial E Seu Conceito 
Franco (2015, p. 43), sustenta que: 
O dano existencial constitui espécie de dano imaterial ou não material que 
acarreta à vítima, de modo parcial ou total, a impossibilidade de executar, 
dar prosseguimento ou reconstruir o seu projeto de vida (na dimensão 
familiar, afetivo-sexual, intelectual, artística, científica, desportiva, 
educacional ou profissional, dentre outras) e a dificuldade de retomar sua 
vida de relação (de âmbito público ou privado, sobretudo na seara da 
convivência familiar, profissional ou social). 
O conceito de dano existencial abrange toda lesão que frustra o projeto de vida que o 
sujeito idealizou para que pudesse alcançar sua realização pessoal. 
A figura do dano existencial da pessoa consiste na violação de qualquer dos direitos 
fundamentais elencados e protegidos pela Constituição Federal. Nas palavras de Franco 
(2015, p. 20), “dano existencial é o que causa uma alteração danosa no modo de ser do 
indivíduo, prescindindo de qualquer repercussão financeira ou econômica que do fato da lesão 
possa decorrer”. 
O dano existencial passou então a ser identificado como aquele dano que ocorre da 
incidência de um fato injusto que modifica negativamente o cotidiano do obreiro, alterando 
seus hábitos e, consequentemente, sua forma de se relacionar com o mundo exterior, 
provocando consequências prejudiciais à plena realização do indivíduo como pessoa 
(BEBBER, 2009). 
Trata-se, pois, de um dano juridicamente relevante, visto que interfere nas ocupações 
da vida cotidiana do ofendido, privando-o de direitos fundamentais constitucionalmente 
assegurados, como a liberdade e a dignidade da pessoa humana (SOARES, 2009). 
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É chamado existencial justamente por atingir as expectativas de desenvolvimento 
pessoal e familiar da vítima, provocando um desgaste no sentido que o mesmo dá a sua 
própria existência. Prejudica as relações interpessoais nos mais diversos contextos, 
interferindo negativamente nas relações sociais e familiares do trabalhador. Pode ser definido, 
ainda, como o dano que modifica de forma involuntária a vida de alguém, trazendo prejuízos 
de natureza transitória ou contínua, atual ou futura, ofendendo a própria personalidade do 
indivíduo, bem como seus anseios e seu direito de escolha em relação ao seu presente e seu 
futuro (TROMBETTA; BERTOTTI, 2015). 
 
2 Do Dano Existencial Nas Relações De Trabalho 
2.1 Da ocorrência do dano existencial  
O dano existencial nas relações de trabalho, também definido como dano à existência 
do trabalhador, surge normalmente da conduta do patrão que impede, através do desrespeito 
aos chamados períodos de descanso, que o empregado se relacione de maneira saudável e 
justa em sociedade, de modo que possa conviver com seus entes queridos e participar de 
atividades recreativas, afetivas, culturais, religiosas, esportivas ou de simples descanso, que 
lhe trarão prazer e bem-estar físico e psicológico (FRANCO, 2015). 
Existem institutos de direito do trabalho formulados com o objetivo de viabilizar o 
equilíbrio entre vida saudável em sociedade e trabalho ou período laboral, como as férias, o 
repouso semanal, as diversas formas de suspensão ou interrupção do contrato de trabalho, 
entre outros. 
Esses períodos de descanso, contudo, nem sempre são respeitados pelos empregadores 
ou detentores do poder econômico, em detrimento dos trabalhadores. Em exemplos 
comumente observados, a instituição financeira ou o empregador impõe ao trabalhador uma 
sobre jornada de trabalho e não o remunera corretamente, cabendo ao trabalhador, após o 
rompimento do vínculo empregatício, dedicar-se a reprimir as irregularidades cometidas pelos 
empregadores, através do ingresso ao poder judiciário por meio de uma ação. Ainda assim, 
não raramente ocorre que o labutador recebe bem menos do que lhe é devido, visto que, se seu 
contrato houver se prolongado por mais de cinco anos, várias parcelas teriam sido alcançadas 
pela prescrição (SOARES, 2009). 
Há situações onde o descumprimento da norma, ou seja, descumprimento dos 
institutos de direito do trabalho que tem como finalidade viabilizar o equilíbrio entre vida 
saudável em sociedade e trabalho ou período laboral, é pontual, ou seja, motivado por uma 
situação momentânea de contratempo ou infortúnio, bem como existem situações 
verdadeiramente mais graves, definidas pela violação rotineira da norma, que é motivada pela 
expectativa de maiores lucros daqueles que detêm o poder econômico em detrimento do 
trabalhador, impedindo-o, não raramente, de executar ou dar continuidade aos seus projetos 
de vida que, por sua vez, seriam responsáveis pela sua realização pessoal e, 
consequentemente, pela sua felicidade (ABUD, 2018). 
Em um caso recente foi decidido pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST), em junho 
de 2013, que condenou a Caixa de Assistência dos Servidores do Estado de Mato Grosso do 
Sul a indenizar em vinte e cinco mil reais uma ex-funcionária. Durante o processo, ficou 
comprovado que a trabalhadora estava há nove anos sem conseguir tirar férias, o que, segundo 
o entendimento do TST, prejudicou seus projetos de vida, bem como suas relações pessoais. 
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De forma agravante, ficou provado que a ex-funcionária trabalhou durante nove anos 
consecutivos, de 2002 a 2011 sem ter sua carteira de trabalho assinada corretamente conforme 
a lei (BOUCINHAS FILHO; ALVARENGA, 2013). 
Da mesma forma, foi de grande repercussão um caso ocorrido no Rio Grande do Sul, 
em abril de 2012, quando a rede de hipermercados Walmart foi condenada a indenizar em 
vinte e quatro mil e setecentos reais uma ex-funcionária. O Tribunal Regional do Trabalho 
(TRT) da 4.ª Região entendeu que a trabalhadora foi vítima de dano existencial por ser sido 
submetida a cumprir jornadas de trabalho entre 12 e 13 horas diárias, com intervalos curtos de 
apenas 30 minutos e somente uma folga semanal, durante o longo período de mais de oito 
anos. Segundo o TRT4, essa jornada excessiva prejudicou o convívio familiar da vítima, bem 
como causou danos à saúde e aos projetos de vida da empregada (FRANCO, 2015). 
O dano existencial, contudo, vai muito além do pecuniário, visto que é uma espécie de 
dano que atinge, principalmente, o projeto de vida do cidadão comum. É um fato injusto que 
frustra esse destino e obriga a pessoa a conformar-se com suas condições de vida aquém 
daquilo que idealizava. 
O dano existencial pode, então, decorrer da prática de atos ilícitos e abusivos para com 
o trabalhador, que não prejudicam necessariamente o patrimônio da vítima, mas que a impede 
de desenvolver determinadas atividades que lhe davam prazer e traziam realização pessoal 
(TROMBETTA; BERTOTTI, 2015). 
Assim é possível perceber que no horizonte das relações de trabalho, verifica-se a 
presença de dano existencial quando o empregador ou detentor do poder econômico impõe 
um volume exagerado de trabalho ao seu empregado, de modo que o mesmo se perceba 
impossibilitado de exercitar um conjunto de atividades recreativas, sociais ou familiares, 
impedindo a efetiva integração do trabalhador à sociedade, bem como seu pleno 
desenvolvimento como ser humano, o que causa uma frustração em seu projeto de vida, não 
necessariamente acompanhada de prejuízo econômico. Mais do que isso, é um prejuízo à 
dignidade da pessoa humana (SOARES, 2009). 
Dada a breve existência humana, o trabalho, do mais simples ao mais especializado, 
nunca o vil, que preenche o tempo do homem, é o modo de criar riquezas particular ou 
coletiva, do salário ao Produto Interno Bruto (PIB) regulado pelo Direito do Trabalho, que se 
aperfeiçoa para não permitir à força-de-trabalho a escravização nem o ócio (ALMEIDA 
NETO, 2013). 
Talvez esse texto devesse se prender a tratar da globalização, das grandes 
organizações e companhias multinacionais, temas perfeitos para se discorrer sobre o trabalho 
nas suas mais diversas profissões, tendo em vista as complexidades dos indivíduos e suas 
realidades díspares de preço de mão-de-obra, dada a diversidade de valores atribuídos em 
cada país, e, do outro lado, a forma que o capital encontrou para aumentar de tamanho e 
remunerar a si próprio, rompendo barreiras fronteiriças, mais não é essa a escolha: da mais 
remota época se tem notícia dos domésticos, aqueles que cuidavam da manutenção da casa, da 
fazenda, permitindo aos patrões o labor externo para construir a prole e patrimônio, a ser 
utilizado ao tempo e aquém das suas existências (BOUCINHAS FILHO; ALVARENGA, 
2013). 
À categoria dos trabalhadores domésticos, os direitos adquiridos à existência digna, a 
maior parte positivados, nem sempre efetivados, por empregadores que em tese os conhecem, 
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porém, na prática não reconhecem a condição formal e legal do empregado doméstico. O 
certo é que, para essa categoria de trabalhadores, o reconhecimento dos direitos se dá per 
saltum e a conta-gotas, sobremaneira, ainda, direitos das primeiras dimensões. 
Em Franco (2015) citando o conceito da Lei 5.859/72 e Decreto nº 71.885/73, o 
doméstico é considerado aquele que presta serviços de natureza contínua e de finalidade não 
lucrativa à pessoa ou à família, no âmbito residencial destas. É distintivo característico dessa 
categoria, o fato de inexistirem fins econômicos no emprego da sua mão-de-obra. São 
reconhecidas as possibilidades, por exemplo, do não comparecimento diário caso das 
faxineiras e também, o trabalho pode ser desenvolvido na residência do trabalhador o caso da 
lavadeira e da engomadeira. Ainda há o caso do vigia da casa que pertence à mesma categoria 
profissional. Afora estas especificidades, aqueles empregados que embora tenham os mesmos 
patrões, mas, outros fins, serão regidos pela CLT. 
Pela Lei 11.424/2006 os empregados domésticos, que já tiveram a modificação para o 
1) gozo de férias para 30 dias, também, foram contemplados pela 2) estabilidade à gestante 
desde a concepção até 5 (cinco) meses após o parto (posicionamento defendido por Francisco 
Meton, pela aplicação do art. 10, II, b, ADCT); 3) folga remunerada nos feriados civis e 
religiosos; 4) pela Lei 9.250/05 o empregador passa deduzir do Imposto de renda a pagar, as 
despesas de contribuição do empregado doméstico em referência às contribuições ao INSS, 
hoje, até o ano de 2015; 5) a referida lei ainda dispõe que as utilidades fornecidas pelo 
empregador, não integram a remuneração do empregado doméstico, nem tampouco, aluguel 
pela moradia, quando permaneça em tempo integral no recinto laboral (SOARES, 2009). 
Ao doméstico se aplica o Decreto nº 95.247/87, quanto à percepção do vale-transporte; 
a Lei 10.208/2001 e o Decreto nº 3.361 opcional a contribuição ao FGTS, cuja decorrência 
imediata é auferir ao seguro-desemprego; são direitos assegurados constitucionalmente, por 
exemplo, aqueles que guarnecem a rescisão contratual, quais sejam: aviso prévio, férias e 13º 
(décimo terceiro salário) proporcionais; verificando-se, ser contribuinte para o FGTS, fará jus 
a indenização de 40% sobre o montante dos depósitos. A CLT vasculariza todo o sistema, por 
ser a lei laboral por excelência, e a doutrina e a jurisprudência trabalhistas se encarregam de 
dar relevo a outros direitos implícitos, decorrentes do ordenamento (VALADÃO; 
FERREIRA, 2017). 
Essa digressão foi necessária para rememorar o quanto de direitos já conquistados pela 
categoria em questão e, a dificuldade de implantá-los, na prática, numa quadra da história já 
bem avançada, em que a inaplicação gera prejuízos ao trabalhador doméstico, que vai buscar 
nas formas de indenização por danos não patrimoniais, o ressarcimento. É nesse ponto que 
esse breve questionamento textual se volta para discutir a responsabilização civil pelos 
acordos não cumpridos e pelos direitos negados à classe de trabalhadores domésticos 
(ALMEIDA NETO, 2013). 
Trabalhadores organizados das mais diversas categorias, puderam auferir somatória de 
direitos alcançados, resultantes de negociações em várias partes do mundo, e também, do 
desenvolvimento econômico possibilitado pelas conjunturas políticas, econômicas e sociais 
que se sucederam, foram regulamentadas pelas organizações internacionais do trabalho, 
reconhecidas internamente por decretos e incorporadas ao ordenamento jurídico brasileiro 
(BEBBER, 2009). 
Da especulação dos fatos acima citados pode-se constatar o fenômeno dos ganhos de 
subsistência são os ganhos salariais reais que compuseram aumento da remuneração final e, a 
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redução da jornada de trabalho. Estes ganhos aumentaram a autoestima do trabalhador que 
auferiu esses benefícios, que não foram estendidos a outras categorias, a exemplo, os 
domésticos, seja por falta de organização sindical, de representação, em função da baixa 
escolaridade e consciência de classe mais isto é outra tarefa, não é o fim a que se propõe este 
trabalho. O raciocínio principal é: a partir das conquistas como as do reconhecimento da força 
dos princípios constitucionais enquanto normas de otimização, os direitos da personalidade 
sob o enfoque do super princípio da dignidade da pessoa humana, a própria CLT e mais 
recente, a Constituição Federal de 1988, lançaram luz à valorização do indivíduo, do 
trabalhador, que passou a aspirar um projeto de vida que fosse fruto do seu trabalho 
(BOUCINHAS FILHO; ALVARENGA, 2013). 
 
2.2 Do abuso de direitos dos trabalhadores e o seu dever de reparação 
Na escalada de amadurecimento das relações laborais, é possível identificar que o 
trabalhador, indivíduo que aspira uma vida digna, reclama direitos fundamentais, garantidos 
pela Constituição Federal, valores de caráter pessoal, têm como objetivo o pleno 
desenvolvimento e tutela da personalidade, por conseguinte, da pessoa humana. Sem meia-
volta: os empregados domésticos necessitam ter os direitos e garantias já dispostas, 
constitucional e infra constitucionalmente, concretizados (BARROSO, 2013). 
Respeitado o princípio romano de que a ninguém se deve lesar, cumpre a todos 
observar o dever de reparar, de recompor o statu quo ante, cabe indenização por reparação 
econômica ao dano do patrimônio existencial do trabalhador doméstico. Segundo Franco 
(2015) consideram-se direitos da personalidade os direitos sob o ângulo das relações entre 
particulares, ou seja, da proteção contra outros homens. Inserem-se, nesse passo, geralmente, 
os direitos: à honra; ao pensamento; à liberdade de consciência e de religião; à reserva sobre a 
própria intimidade; ao segredo e o direito moral de autor, a par de concretizados. Na 
Constituição Federal, há direitos da personalidade, espalhados por todo o texto, porém, no art. 
6.º, CF, o direito à saúde, ao trabalho, ao lazer, à segurança, que protegem ao trabalhador e 
fortalece os laços familiares, permitindo-lhes qualidade de vida estão diretamente ligados à 
temática deste trabalho, e são reclamados pelos domésticos, que almejam a isonomia de 
tratamento e reparação. 
Dano existencial, ou dano à existência da pessoa:  
Consiste na violação de qualquer um dos direitos fundamentais da pessoa, 
tutelados pela Constituição Federal, que causa uma alteração danosa no 
modo de ser do indivíduo ou nas atividades por ele executadas com vistas ao 
projeto de vida pessoal, prescindindo de qualquer repercussão financeira ou 
econômica que do fato da lesão possa decorrer (VALADÃO; FERREIRA, 
2017, p. 63).  
O dano existencial representa a frustração dos objetivos traçados pela pessoa do 
trabalhador, que faz planos, faz escolhas para sua vida, vendo no seu trabalho a possibilidade 
dessa construção se realizar. Isto está amparado constitucionalmente como princípio 
fundamental artigo 1º, incisos III a dignidade da pessoa humana' e inciso IV os valores sociais 
do trabalho, também, como um dos objetivos da própria república artigo 3º, inc. IV, promover 
o bem de todos, ou, ainda, dos direitos e garantias previstos no caput do artigo 5º das 
inviolabilidades à liberdade e à igualdade, que proíbem o fazer ou deixar de fazer algo a não 
ser em virtude de lei (inciso II) (BARROSO, 2013). 
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Diretamente na ordem trabalhista, os fatos causadores de maior incidência de 
reclamações são a remuneração a menor ou em pagamentos disformes com a lei laboral e a 
jornada de trabalho. Decorrem destes, a supressão e desregulação das férias e descansos 
obrigatórios (SANTANA, 2020). 
Cabe ao trabalhador o direito de petição insculpido pelo artigo 5º inciso XXXIV, da 
Carta Magna, toda vez que se sentir ofendido, na defesa dos seus direitos, contra ilegalidades 
ou abuso de poder, recorrer às instâncias trabalhistas e a qualquer delas, para recompor os 
seus direitos. Tem existido decisões das cortes, amparando aos que as buscam, com os 
fundamentos mais sólidos já visto. 
DANO MORAL. DANO EXISTENCIAL. SUPRESSÃO DE DIREITOS 
TRABALHISTAS. NÃO CONCESSÃO DE FÉRIAS. DURANTE TODO O 
PERÍODO LABORAL. DEZ ANOS. DIREITO DA PERSONALIDADE. 
VIOLAÇÃO. 1. A teor do artigo 5º, X, da Constituição Federal, a lesão 
causada a direito da personalidade, intimidade, vida privada, honra e imagem 
das pessoas assegura ao titular do direito a indenização pelo dano decorrente 
de sua violação. 2. O dano existencial, ou o dano à existência da pessoa, -
consiste na violação de qualquer um dos direitos fundamentais da pessoa, 
tutelados pela Constituição Federal, que causa uma alteração danosa no 
modo de ser do indivíduo ou nas atividades por ele executadas com vistas ao 
projeto de vida pessoal, prescindindo de qualquer repercussão financeira ou 
econômica que do fato da lesão possa decorrer. 3. Constituem elementos do 
dano existencial, além do ato ilício, o nexo de causalidade e o efetivo 
prejuízo, o dano à realização do projeto de vida e o prejuízo à vida de 
relações. Com efeito, a lesão decorrente da conduta patronal ilícita que 
impede o empregado de usufruir, ainda que parcialmente, das diversas 
formas de relações sociais fora do ambiente de trabalho (familiares, 
atividades recreativas e extralaborais), ou seja que obstrua a integração do 
trabalhador à sociedade, ao frustrar o projeto de vida do indivíduo, viola o 
direito da personalidade do trabalhador e constitui o chamado dano 
existencial. 4. Na hipótese dos autos, a reclamada deixou de conceder férias 
à reclamante por dez anos. A negligência por parte da reclamada, ante o 
reiterado descumprimento do dever contratual, ao não conceder férias por 
dez anos, violou o patrimônio jurídico personalíssimo, por atentar contra a 
saúde física, mental e a vida privada da reclamante. Assim, face à conclusão 
do Tribunal de origem de que é indevido o pagamento de indenização, 
resulta violado o art. 5º, X, da Carta Magna. Recurso de revista conhecido e 
provido, no tema. (TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, 2011). 
Cabe aos aplicadores da lei a clareza em identificar os casos dessa natureza e coibir, 
contribuindo para o progresso de toda sociedade, ainda mais, neste presente tempo que, 
valoriza-se, tremendamente, a confiança. A cada decisão que ajuste os direitos dos 
trabalhadores frente à parte opressora, forma-se entendimento, precedentes, jurisprudência, 
que têm cunho reparador, mas, também, didático, pedagógico, disciplinador. 
Sabe-se que o dano moral está relacionado com os sentimentos da pessoa, isto é, à 
esfera particular. O dano existencial, por sua vez, está relacionado com as mudanças negativas 
que ocorrem na rotina da pessoa em razão de um ato ilícito. O dano existencial caracteriza-se, 
ainda, como uma lesão ao conjunto de relações que propiciam o desenvolvimento normal da 
personalidade humana que acarreta numa limitação prejudicial alcançando tanto o âmbito 
pessoal como social (VALADÃO; FERREIRA, 2017). 
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O dano existencial, classificado como uma nova espécie de dano moral foi 
desenvolvido originalmente pela jurisprudência italiana, e tem sido acolhido nos tribunais 
brasileiros, principalmente na esfera trabalhista. O Tribunal Superior do Trabalho reconhece o 
dano existencial no Direito do Trabalho, com o intuito de preservar a existência social do 
trabalhador. Com isso, está aumentando cada vez mais o número de decisões que condenam 
empregadores ao pagamento de indenizações por danos existenciais causados a trabalhadores 
(BARROSO, 2013). 
Ademais, o dano existencial pode estar inserido na hipótese de assédio moral, o qual 
compromete a saúde do trabalhador e, segundo pesquisas, podem originar desde sintomas 
físicos e psíquicos. 
O indivíduo, portanto, tem direito de viver sem que haja interferências negativas de 
outras pessoas, isto é, os projetos de vida do indivíduo não podem ser comprometidos em 
razão de atos ilícitos provenientes de terceiros (SANTANA, 2020). 
No que diz respeito à jornada de trabalho, o dano existencial ocorre quando há 
excessos que submetem o trabalhador à condição degradante ou análoga à de escravo. 
Comumente no abuso de execução de muitas horas extras, o trabalhador deixa de cuidar da 
sua própria existência, abdicando de suas pretensões presentes e futuras em função do 
trabalho demasiadamente excessivo. 
Na maioria dos casos, têm-se que as indenizações por dano existencial são deferidas 
quando fica comprovado que o empregador exige frequentemente jornadas de trabalho 
excessivas, ou melhor, determina que o trabalhador preste um número de horas extras 
excedente ao limite legal que é estabelecido. Destarte, o trabalhador não tem tempo suficiente 
para um convívio social e familiar saudável. É evidente que o indivíduo que é submetido a 
trabalhar habitualmente mais de oito horas diárias tem sua existência restringida, pois o 
trabalhador abdica do lazer, da família, dos cuidados com a saúde, enfim, de tudo que condiz 
com sua vida particular e social para cumprir com o que e estabelecido pelo empregador 
(ALVARENGA, 2013). 
O fundamento legal da reparação do dano existencial é encontrado nos artigos 1º e 5º 
da Constituição Federal, os quais consagram o princípio da ressarcibilidade dos danos 
extrapatrimoniais. Além disso, também está previsto no Código Civil, nos artigos 12, caput, 
186 e 927. Em razão do que decorre no artigo 8º, parágrafo único da Consolidação das Leis 
do Trabalho, é possível a aplicação subsidiária do direito comum ao Direito do Trabalho, 
como pode-se notar: Artigo 8º, § ú da CLT O direito comum será fonte subsidiária do direito 
do trabalho, naquilo em que não for incompatível com os princípios fundamentais deste 
(BARROSO, 2013). 
Logo, o indivíduo lesado em decorrência de dano existencial sofre privação no seu 
direito à dignidade humana. Tornando-se fundamental a aplicação de um tratamento mais 
humanizado pelos empregadores para com os seus empregados, a fim de possibilitar aos 
mesmos o convívio social e familiar, bem como incentivar o seu crescimento como pessoa. 
Os tribunais ao reconhecerem o dano existencial na jornada excessiva de trabalho dão 
oportunidade ao trabalhador de resgatar sua dignidade e seus projetos de vida, além de evitar 
que o trabalho se torne um agente agressivo ao trabalhador (ALVARENGA, 2013). 
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Segue abaixo, um exemplo de decisão em que foi reconhecido o dano existencial pela 
prestação habitual de jornada de trabalho excessiva: 
DANO EXISTENCIAL. JORNADA EXTRA EXCEDENTE DO LIMITE 
LEGAL DE TOLERÂNCIA. DIREITOS FUNDAMENTAIS. O dano 
existencial é uma espécie de dano imaterial, mediante o qual, no caso das 
relações de trabalho, o trabalhador sofre danos/limitações em relação à sua 
vida fora do ambiente de trabalho em razão de condutas ilícitas praticadas 
pelo tomador do trabalho. Havendo a prestação habitual de trabalho em 
jornadas extras excedentes do limite legal relativo à quantidade de horas 
extras, resta configurado dano à existência, dada a violação de direitos 
fundamentais do trabalho que integram decisão jurídico-objetiva adotada 
pela Constituição. Do princípio fundamental da dignidade da pessoa humana 
decorre o direito ao livre desenvolvimento da personalidade do trabalhador, 
nele integrado o direito ao desenvolvimento profissional, o que exige 
condições dignas de trabalho e observância dos direitos fundamentais 
também pelos empregadores (eficácia horizontal dos direitos fundamentais) 
(TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO, 2010). 
Quando o empregador tira este direito do empregado infringindo a Lei colocando-o em 
jornadas excessivas, acaba tirando não só o tempo de descanso físico do empregado, mais 
também todas as suas expectativas, seus projetos, seus anseios, causando danos graves à vida 
do trabalhador. 
Ainda há grande número de empresas que obrigam seus empregados a trabalharem 
horas a fio, com isto desgastam fisicamente e emocionalmente o trabalhador, clarividente que 
não existe mais a escravidão, mas se houver uma reflexão acerca do assunto aqui tratado 
estaria sim, voltando aquela tão temida época, porém de forma moderna, camuflando a 
realidade das situações vivida em muitas empresas brasileiras (ALVARENGA, 2013). 
Hoje deve-se olhar para o direito à indenização por Danos Existenciais como uma 
maneira de impedir o retrocesso do Direito do Trabalho, uma forma de garantir que este 
direito essencial seja sempre visto como o Direito protetor do ser humano enquanto 
trabalhador (BARROSO, 2013). 
Mas para que haja a referida indenização, não basta apenas que tenha os elementos 
básicos para a percepção do dano como a prática do ato ilícito, o dano e o nexo causal, mais 
também deverá conter dois outros elementos de suma importância para a caracterização do 
Dano Existencial, quais sejam: - a vida de relações, - o projeto de vida. 
Segundo Franco (2015, p. 98):  
Quanto à vida de relação, o dano resta caracterizado, na sua essência, por 
ofensas físicas ou psíquicas que impeçam alguém de desfrutar total ou 
parcialmente, dos prazeres propiciados pelas diversas formas de atividades 
recreativas e extralaborativas tais quais a prática de esportes, o turismo, a 
pesca, o mergulho, o cinema, o teatro, as agremiações recreativas, entre 
tantas outras. Essa vedação interfere decisivamente no estado de ânimo do 
trabalhador atingindo, consequentemente, o seu relacionamento social e 
profissional. Reduz com isso suas chances de adaptação ou ascensão no 
trabalho o que reflete negativamente no seu desenvolvimento patrimonial. 
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Assim, o dano causado à vida de relação do empregado é decorrente da conduta ilícita 
e continua do empregador que o coloca em constante realização de horas extraordinárias em 
excesso, que acaba gerando grande empecilho para o desenvolvimento amplo do trabalhador 
enquanto ser humano, pois este deixa de ter uma vida saudável. 
O dano a vida de relação é a impossibilidade que o empregador coloca para seu 
empregado o ofendendo física e psicologicamente o causando grande prejuízo, pois o 
empregado afetado poderá até ter seu desempenho pessoal e profissional alterados (CÉSAR; 
MONTI JUNIOR, 2019). 
Já o projeto de vida é tudo o que o ser humano - trabalhador - escolheu realizar na sua 
vida, o empregado sempre estará buscando sua autorrealização pessoal e profissional, e por 
isso qualquer fato que frustre esta realização deverá ser considerado um Dano Existencial, 
pois são os seus objetivos que dão sentido a sua existência. 
Diante de todo o exposto temos que para o recebimento da indenização do Dano 
Existencial é indispensável que esteja presente todos os elementos caracterizadores 
pertinentes a essa reparação, ou seja, tem que estar presente o dano, o nexo causal, o ato 
ilícito, o projeto de vida e a vida de relação (GONÇALVES, 2014). 
Partindo daí tem-se a fundamentação legal para a obtenção do direito ao recebimento 
da indenização por Dano Existencial que é encontrado no inciso III artigo 1º e inciso V e X do 
artigo 5º da CF, bem como o caput do artigo 12 e os artigos 186 e 927 do Código Civil - CC, 
sendo que é permitida a aplicação do CC no Direito do Trabalho pelo parágrafo único do 
artigo 8º da CLT que autoriza a aplicação de maneira subsidiaria do Direito Comum ao 
Direito do Trabalho (CÉSAR; MONTI JUNIOR, 2019). 
Na esfera judicial do Tribunal Regional da 3ª Região é recente este entendimento do 
direito a indenização por Dano Existencial, nota-se que muitos que não estão postulando na 
Justiça do Trabalho este novo direito, mas já há entendimento jurisprudencial adotando o 
direito ao Dano Existencial devido as horas extraordinárias prestadas em excesso. 
 
3 Dano Existencial X Dano Moral  
Nas palavras do professor Mauricio Godinho Delgado (2017, p. 703), o dano moral 
“corresponde a toda dor psicológica ou física injustamente provocada em uma pessoa 
humana”.  
O dano moral decorrente da violação da intimidade, vida privada, honra e imagem das 
pessoas — e sua respectiva indenização reparadora — são situações claramente passíveis de 
ocorrência no âmbito empregatício (por exemplo, procedimento discriminatório, falsa 
acusação de cometimento de crime, tratamento fiscalizatório ou disciplinar degradante ou 
vexatório etc.) (DELGADO, 2017, p. 704). 
O dano moral não afeta de forma considerável o cotidiano da pessoa, como o faz o 
dano existencial, porém, pode dificultar certas atividades, pois ao afetar o ânimo, mesmo que 
transitoriamente, pode levar à vítima ao estado de desânimo e consequentemente esta não 
reagirá da mesma forma se não estivesse prostrada (SOARES, 2009, p. 99).   
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A jurisprudência pátria, especialmente a trabalhista, tem reafirmado a diferença 
existente entre as espécies de dano, inclusive em relação ao dano moral e o dano existencial, 
dano extrapatrimonial que vem ganhando espaço no cenário jurídico atual:  
RECURSO DE REVISTA. DANO MORAL. DANO EXISTENCIAL. 
SUBMISSÃO A JORNADA EXTENUANTE. PREJUÍZO NÃO 
COMPROVADO. O dano existencial é espécie de dano imaterial. No caso 
das relações de trabalho, o dano existencial ocorre quando o trabalhador 
sofre dano/limitações em relação à sua vida fora do ambiente de trabalho em 
razão de condutas ilícitas praticadas pelo empregador, impossibilitando- o de 
estabelecer a prática de um conjunto de atividades culturais, sociais, 
recreativas, esportivas, afetivas, familiares, etc., ou de desenvolver seus 
projetos de vida nos âmbitos profissional, social e pessoal. Não é qualquer 
conduta isolada e de curta duração, por parte do empregador, que pode ser 
considerada como dano existencial. Para isso, a conduta deve perdurar no 
tempo, sendo capaz de alterar o objetivo de vida do trabalhador, trazendo-lhe 
um prejuízo no âmbito de suas relações sociais. Na hipótese dos autos, 
embora conste que o Autor se submetia frequentemente a uma jornada de 
mais de 15 horas diárias, não ficou demonstrado que o Autor tenha deixado 
de realizar atividades em seu meio social ou tenha sido afastado do seu 
convívio familiar para estar à disposição do Empregador, de modo a 
caracterizar a ofensa aos seus direitos fundamentais. Diferentemente do 
entendimento do Regional, a ofensa não pode ser presumida, pois o dano 
existencial, ao contrário do dano moral, não é "in re ipsa", de forma a se 
dispensar o Autor do ônus probatório da ofensa sofrida. Não houve 
demonstração cabal do prejuízo, logo o Regional não observou o disposto no 
art. 818 da CLT, na medida em que o Reclamante não comprovou o fato 
constitutivo do seu direito. Recurso de Revista conhecido e provido. (TST-
RR 14439420125150010, Relatora Maria de Assis Calsing, Data de 
julgamento 15/04/2015, Quarta Turma, Data de publicação DEJT 
17/04/2015). (BRASIL, 2015, online)  
Assim, conclui-se que o dano moral refere-se a uma lesão intima da vítima, afetando e 
abalando o indivíduo em seu psicológico, já o dano existencial afeta diretamente sua vida 
física, social, ocasionando dano/limitações em relação à sua vida fora do ambiente de trabalho 
em razão de condutas ilícitas praticadas pelo empregador, impossibilitando-o de estabelecer a 
prática de um conjunto de atividades culturais, sociais, recreativas, esportivas, afetivas e/ou 
familiares, ou de desenvolver seus projetos de vida nos âmbitos profissional, social e pessoal. 
  
4 Analogia Entre Dano Existencial Causado Ao Trabalhador E O Trabalho Escravo 
Segundo Lemos (2018, p. 56): 
A escravidão no Brasil foi extinta oficialmente em 13 de maio de 1888. 
Todavia, em 1995 o governo brasileiro admitiu a existência de condições de 
trabalho análogas à escravidão. A erradicação do trabalho escravo passa pelo 
cumprimento das leis existentes, porém isso não tem sido suficiente para 
acabar com esse flagelo social. Mesmo com aplicações de multas, corte de 
crédito rural ao agropecuarista infrator ou de apreensões das mercadorias nas 
oficinas de costura, utilizar o trabalho escravo é, pasmem, um bom negócio 
para muitos fazendeiros e empresários porque barateia os custos da mão de 
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obra. Quando flagrados, os infratores pagam os direitos trabalhistas que 
haviam sonegado aos trabalhadores e nada mais acontece. 
Isto posto, observa-se que de acordo com a Lei a escravidão está extinta, porém ainda 
hoje existem alguns resquícios de práticas do período escravocrata. 
Não se trata mais da compra e venda de pessoas, mas das espécies de relação de 
trabalho onde o indivíduo se vê forçado a exercer uma atividade contra a sua vontade, devido 
ao amedrontamento que sente ao ser coagido através de violência física ou psicológica, ou 
ainda outras formas de intimidação, que acabam por submeter o trabalhador à condição 
degradante ou equivalente a de um escravo (GONÇALVES, 2014). 
Essa hiperexploração da mão de obra humana, acompanhada ou não da prestação 
salarial correspondente, causa ao trabalhador um tipo de prejuízo que acaba sendo aceito 
devido à necessidade do acréscimo salarial condizente, ao temor de uma possível demissão ou 
simplesmente, em casos mais graves, ao uso de violência moral, psicológico, e até física 
(CÉSAR; MONTI JUNIOR, 2019). 
Ainda segundo Lemos (2018), no Brasil, os principais casos de escravidão urbana 
ocorrem na região metropolitana de São Paulo, onde é comum que imigrantes ilegais 
trabalhem dezenas de horas diárias, com baixíssimos salários e sem folga, geralmente em 
oficinas de costura. 
São distintas as formas de exploração da mão de obra humana utilizadas 
atualmente e no passado, no entanto continua sendo uma afronta à dignidade 
da pessoa humana, ao direito de ir e vir do sujeito e ao direito de livre dispor 
de seu tempo. O homem já não é mais apreciado como mercadoria, porém 
continua a ser coisificado, tendo sua força de trabalho explorada e seus 
direitos flagrantemente violados. O Código Penal Brasileiro, por exemplo, 
preceitua em seu artigo 149, tipificando como crime: Art. 149 - Reduzir 
alguém a condição análoga à de escravo, quer submetendo-o a trabalhos 
forçados ou a jornada exaustiva, quer sujeitando-o a condições degradantes 
de trabalho, quer restringindo, por qualquer meio, sua locomoção em razão 
de dívida contraída com o empregador ou preposto. Pena - reclusão, de dois 
a oito anos, e multa, além da pena correspondente à violência (VALADÃO; 
FERREIRA, 2017, p. 29). 
O crime de trabalho escravo atualmente deve ser punido com prisão de dois a oito 
anos, podendo a pena chegar a 12 anos se o crime for cometido contra criança ou por 
preconceito. A iniciativa adequou-se à legislação internacional, que considera o trabalho 
escravo um crime que pode ser equiparado ao de genocídio e julgado pelo Tribunal Penal 
Internacional. 
Nestes termos, percebe-se que o entendimento mais moderno de trabalho escravo é 
definido não somente pelo cerceamento da liberdade de locomoção do sujeito, mas também 
são observadas as condições de trabalho as quais ele é submetido, bem como se está sendo 
respeitada sua dignidade (PORTO FILHO; SOUSA, 2020). 
Para a Organização Internacional do Trabalho (OIT), todo trabalho escravo é 
degradante, mas nem todo trabalho degradante é considerado escravo. O que diferencia um do 
outro é a privação da liberdade. São resumidamente três os fatores que fazem com que as 
pessoas permaneçam trabalhando como escravos: o endividamento ou servidão por dívida, 
que é a forma contemporânea da escravidão na qual o dono do empreendimento proporciona 
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um empréstimo aos seus funcionários sob a forma de adiantamento de salário e em seguida 
estes funcionários têm seus direitos reprimidos, sendo submetidos a jornadas exaustivas de 
trabalho, tendo sua mobilidade restringida e não podendo exigir o pagamento de salários, já 
que seus patrões alegam que eles estão em dívida e precisam trabalhar para quitá-la 
(GONÇALVES, 2014).  
O segundo fator determinante é o isolamento geográfico, que é a separação de uma 
população através de barreira geográfica, que pode ser um rio ou uma montanha, por 
exemplo, formando assim subpopulações e dificultando os trabalhos de verificação de 
denúncias, além do que as grandes distâncias dos centros urbanos se tornam um recurso para 
impedir as fugas. O trabalho escravo ocorre principalmente nas propriedades cuja localização 
é muito remota. Como terceiro e último mais importante fator pode-se citar a ameaça à vida, 
ou a coação através de violência dos jagunços e os diversos tipos de humilhação destinados a 
quem tenta fugir. Não se trata, portanto, de simples descumprimento das leis trabalhistas, mas 
de um conjunto de condições degradantes (VALADÃO; FERREIRA, 2017). 
É muito tênue, portanto, a diferença entre trabalho escravo contemporâneo e a 
hiperexploração da mão de obra humana que ocorre por vezes à revelia da vontade do 
trabalhador, causando prejuízos de ordem familiar e social e gerando o dano existencial, pois 
em ambos os casos existe a sobre jornada e o desgaste físico e psicológico, bem como são 
reconhecidas as condições degradantes de trabalho, visto que o trabalhador se vê impedido de 
desfrutar dos prazeres de sua própria existência, bem como pode ser reconhecida também, em 
diferentes níveis de gravidade, a privação da liberdade. A verdade é que nos dois casos, a 
presença essa espécie de dano à existência do indivíduo é clara, devido à sobre jornada de 
trabalho imposta aos funcionários e aos prejuízos que causa à sua vida e aos seus projetos 
pessoais (BEBBER, 2009). 
 
5 Análise Jurisprudencial E A Aplicação Do Dano Existencial Em Nosso Ordenamento 
Jurídico 
Constata-se que, no que tange a danos existenciais, não tem em lei uma definição 
específica. É um instituto relativamente novo no direito brasileiro, que decorre dos danos 
morais (espécie de danos extrapatrimoniais) (PORTO FILHO; SOUSA, 2020). 
De origem italiana, o dano existencial encontra, no Brasil, embasamento nos direitos 
fundamentais como nos artigos 5º e 6º da Constituição Federal. Nas decisões jurisprudenciais 
analisadas têm-se, em primeiro lugar, divergências quanto à real configuração dos danos 
existenciais. Em alguns acórdãos, foi decidida a procedência do pedido de indenização por 
dano existencial pelo reclamante com a justificativa de que houve cumprimento de jornada de 
trabalho extensa (além do permitido em lei), de maneira habitual, sendo comprovada por esse 
motivo pela violação de direitos fundamentais do trabalho que integram decisão jurídico-
objetiva adotada pela Constituição (ABUD, 2018). 
Os tribunais trabalhistas têm entendido que, mesmo que as horas extras de trabalho 
tenham sido remuneradas, o trabalhador sofre dano existencial e deve receber a respectiva 
indenização se a jornada extraordinária extrapolar o limite legal de oito horas diárias de forma 
contínua e reiterada. Entretanto, a maioria das decisões proferidas pelos tribunais exige que o 
trabalhador comprove que esse trabalho extraordinário alterou prejudicialmente seu cotidiano, 
e impossibilitou o desenvolvimento de seus projetos de vida de maneira plena e sadia. 
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O fato de o trabalhador ficar obrigado a essa comprovação levanta algumas reflexões, 
a saber, a prestação excessiva e habitual de jornada de trabalho já evidencia, por si só, a 
restrição existencial sofrida pelo trabalhador, uma vez que seu convívio particular e social 
notoriamente é prejudicado a partir do momento que o indivíduo é submetido a prestar seus 
serviços com carga horária abusiva (PORTO FILHO; SOUSA, 2020). 
Desse modo, o trabalhador ao prestar habitualmente jornada de trabalho excedente ao 
limite legal, tem seus direitos fundamentais lesados. Assim, o fato do trabalhador exercer esse 
tipo de jornada de trabalho, comprometerá de algum modo sua existência, eis que, problemas 
físicos ou psíquicos poderão ser desencadeados, como foi dito em artigo elaborado pelo 
desembargador federal do trabalho do Cláudio Mascarenhas Brandão: 
[...] dentro de certo limite, o esforço físico leva o indivíduo a uma fadiga 
recuperável por meio do repouso. Contudo, quando esse estado de fadiga é 
ultrapassado frequentemente, irá acumulando um desgaste residual que o 
levará a uma fadiga crônica, que ocorre quando o indivíduo fatigado, 
desrespeitando os seus próprios limites, continua executando o seu labor 
normalmente ou até mantido na situação de laborar em regime de horas 
extras, agredindo seu corpo e aumentando o problema, que se tornará 
insuportável e poderá evoluir drasticamente (TRIBUNAL SUPERIOR DO 
TRABALHO, 2013). 
Sendo assim, já que não há lei específica que estabeleça as condições em que o dano 
existencial possa ser configurado, é preciso atentar aos direitos fundamentais, pois o indivíduo 
ao se tornar um trabalhador não perde a condição de pessoa humana. 
Diante da análise dos acórdãos foi possível constatar o que de fato se mostrou ser 
unanimidade entre juízes e desembargadores em decisões pró e contra os pedidos de 
indenização por dano existencial: a grande maioria reluta em dizer nos argumentos pós-
decisão que somente jornada de trabalho excessiva não comprova o dano existencial. Em 
contrapartida, citaram todos os requisitos para a real configuração dos danos quanto à 
existência do indivíduo. Como exemplo, o seguinte trecho: 
 
DANO EXISTENCIAL. DANO MORAL. DIFERENCIAÇÃO. CARGA 
DE TRABALHO EXCESSIVA. FRUSTRAÇÃO DO PROJETO DE VIDA. 
PREJUÍZO à VIDA DE RELAÇÕES. O dano moral se refere ao sentimento 
da vítima, de modo que sua dimensão é subjetiva e existe in re ipsa, ao passo 
que o dano existencial diz respeito às alterações prejudiciais no cotidiano do 
trabalhador, quanto ao seu projeto de vida e suas relações sociais, de modo 
que sua constatação é objetiva. Constituem elementos do dano existencial, 
além do ato ilícito, o nexo de causalidade e o efetivo prejuízo, o dano à 
realização do projeto de vida e o prejuízo à vida de relações. Caracteriza-se o 
dano existencial quando o empregador impõe um volume excessivo de 
trabalho ao empregado, impossibilitando-o de desenvolver seus projetos de 
vida nos âmbitos profissional, social e pessoal, nos termos dos artigos 6º e 
226 da Constituição Federal. O trabalho extraordinário habitual, muito além 
dos limites legais, impõe ao empregado o sacrifício do desfrute de sua 
própria existência e, em última análise, despoja-o do direito à liberdade e à 
dignidade humana. Na hipótese dos autos, a carga de trabalho do autor deixa 
evidente a prestação habitual de trabalho em sobre jornada excedente ao 
limite legal, o que permite a caracterização de dano à existência, eis que é 
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empecilho ao livre desenvolvimento do projeto de vida do trabalhador e de 
suas relações sociais. Recurso a que se dá provimento para condenar a ré ao 
pagamento de indenização por dano existencial (TRIBUNAL REGIONAL 
DO TRABALHO, 2013). 
Ademais, em vários dos acórdãos analisados era disposto o que segue o cumprimento 
de jornada de trabalho extensa não caracteriza, por si só, o dano na esfera dos direitos 
extrapatrimoniais do trabalhador, que devem restar devidamente comprovados no caso 
concreto, sob pena de indeferimento do pleito indenizatório. 
Em caso contrário, outras decisões abordam o tema da seguinte forma: 
Jornada de trabalho reconhecida pela sentença e mantida na presente 
decisão, de 12 horas diárias, evidencia o trabalho excessivamente longo e 
desgastante, a limitar a possibilidade de convívio da reclamante com seus 
familiares e sua interação social, dificultando também a realização de 
atividades destinadas ao lazer ou ao aprimoramento cultural do empregado, 
situações que compõem o conjunto de necessidades básicas do ser humano, 
estando inseridas entre as garantias fundamentais do indivíduo previstas nos 
artigos 6º e 7º, XIII, XXII, da Constituição Federal. A conduta da reclamada, 
por sua vez, se mostra ilegal e abusiva, tendo descumprido frontalmente as 
normas que estabelecem a jornada máxima de trabalho, em evidente 
desrespeito à condição humana e à dignidade do empregado (TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO, 2014). 
Diante desse entendimento, surgem vários questionamentos, como o que os tribunais 
consideram como sendo jornada de trabalho excessiva e quais os critérios que são levados em 
consideração que ensejam o dano existencial por jornada de trabalho excessiva: 
Da leitura das decisões mais recentes, jornadas consideradas excessivas são 
aquelas em que o empregador exige dedicação de 10 a 15 horas diárias ao 
trabalho. Também é levado em consideração se houve respeito à folga 
semanal remunerada, se o trabalho extra também ocorre aos fins de semana e 
se a exigência do cumprimento de jornadas além do limite legal por parte do 
empregador é constante, ou seja, se é uma realidade frequente na relação de 
emprego (ABUD, 2018, p. 49). 
Nesse sentido, podemos citar julgado atual do Tribunal Superior do Trabalho, que 
reconheceu a ocorrência do dano existencial, haja vista a jornada exaustiva do trabalhador 
verificado no caso: 
AGRAVO. RECURSO DE REVISTA. INDENIZAÇÃO POR DANO 
EXISTENCIAL. JORNADA EXAUSTIVA. 15 (QUINZE) HORAS 
DIÁRIAS DE TRABALHO. DANO MORAL IN RE IPSA. No caso, não 
prospera o agravo que não infirma os fundamentos pelos quais foi mantida a 
condenação indenizatória, em face de dano existencial, decorrente da fixação 
de jornada de trabalho exaustiva, de 15 horas diárias, inclusive em horário 
noturno, com o comprometimento da vida social do empregado. Agravo 
desprovido. "QUANTUM" INDENIZATÓRIO. R$ 25.000,00 (VINTE E 
CINCO MIL REAIS). PROPORCIONALIDADE. Tendo em vista que, 
hipótese dos autos, o reclamante foi obrigado a trabalhar em jornada 
extremamente exaustiva, inclusive em horário noturno, com o 
comprometimento contínuo da sua vida social, constata-se que o valor da 
indenização arbitrado na origem, correspondente a R$ 25.000,00 (vinte e 
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cinco mil reais), não se revela desproporcional à extensão do dano, o que 
afasta a alegação de ofensa ao artigo 944 do Código Civil . Agravo 
desprovido. (TST - Ag: 109849720165090651, Relator: Jose Roberto Freire 
Pimenta, Data de Julgamento: 07/10/2020, 2ª Turma, Data de Publicação: 
09/10/2020) 
Mas ainda, falar em dano existencial no direito do trabalho ao que se refere à carga 
horária excessiva é um assunto que causa muitas divergências doutrinárias e jurisprudenciais. 
No que concerne ao conceito de dano existencial, como já mencionado no presente 
trabalho, não há lei específica, pois é um instituto recentemente incorporado pelo direito 
brasileiro. No Código Civil e Constituição Federal são citados várias vezes as expressões 
dano moral e dano material, que, a princípio, representavam cada qual um lado da moeda 
quando o assunto era dano (PORTO FILHO; SOUSA, 2020). 
Hodiernamente, tais nomenclaturas se mostram insuficientes para a classificação dos 
diferentes tipos de danos existentes na sociedade. Houve uma necessidade de expansão de 
conceitos jurídicos e edição via jurisprudência de novas linhas concernentes aos variados 
tipos de prejuízos, principalmente contra a classe trabalhadora (BEBBER, 2009). 
A partir dessa conclusão, torna-se perceptível a contradição existente nos julgamentos 
proferidos pelos tribunais brasileiros. Parte dos julgamentos declara que a exigência frequente 
de jornada de trabalho excessiva fere princípios constitucionais, pois: 
A fundamentação jurídica utilizada pelos tribunais trabalhistas para a 
concessão de indenizações por dano existencial baseia-se na interpretação de 
certos direitos e garantias fundamentais estabelecidos pela Constituição 
Federal que regula as relações de emprego, dentre os quais: a dignidade da 
pessoa humana e os valores sociais do trabalho (incisos III e IV, artigo 1º da 
Constituição), o direito social à saúde, ao trabalho, ao lazer e à segurança 
(artigo 6º da constituição), o direito ao livre desenvolvimento profissional 
(inciso XIII, artigo 5º da Constituição) e o direito a jornada de trabalho não 
superior a oito horas diárias (inciso XIII, artigo 7º da Constituição), isso 
porque o direito comum é utilizado como fonte subsidiária do direito do 
trabalho, naquilo em que não for incompatível com os princípios 
fundamentais deste, condizentes com os artigos 58 e 59 da CLT referentes à 
carga horária de trabalho (ABUD, 2018, p. 14). 
Em suma, entende-se que o indivíduo ao exerce jornada de trabalho excedente ao 
limite legal, isso por si só, já implica numa restrição existencial do mesmo. E, embora o 
trabalhador possa não conseguir comprovar esse tipo de lesão no presente, ao passar do tempo 
as consequências, sejam elas físicas ou psíquicas, serão certamente perceptíveis. Com isso, 
entende-se que é preciso reconhecer o dano existencial nos casos de jornada de trabalho que 
afrontam os direitos do trabalhador, como o direito à saúde, diante da necessidade de 
preservação da sua capacidade produtiva ao longo de sua vida, pois é do trabalho que provém 
a principal fonte, senão a única, do seu sustento pessoal e de sua família, além de fazer parte 
de sua dignidade de trabalhador e de pessoa humana (TROMBETTA; BERTOTTI, 2015). 
Após análises de alguns casos, percebe-se que as decisões dos tribunais trabalhistas, 
quando feitas em provimento ao pedido de indenização por dano existencial, necessitaram de 
provas de que o projeto de vida do indivíduo prejudicado, realmente se deteriorou devido aos 
abusos do empregador. 
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Com a aceleração no processo de modernização, a economia atravessou uma fase onde 
houve consequências terríveis no mercado de trabalho, fazendo com que recaísse sobre o 
trabalhador o dever de dedicar-se mais e mais na execução de suas funções, obrigando, direta 
ou indiretamente, que estes abdiquem de seus direitos básicos e necessários a sua saúde física 
e psicológica, como o descanso diário e semanal, bem como o bom convívio social e familiar. 
É indiscutível que o dano existencial é gerado ao trabalhador pela inobservância das 
leis trabalhistas e tem provocado graves e, por vezes, irreversíveis prejuízos à vida daqueles 
que por ele são atingidos. 
Suas consequências são cumulativas, de modo que atingem diversos setores da 
existência do indivíduo, como sua convivência em sociedade, em família, seu tempo para o 
lazer e seu próprio desenvolvimento pessoal, intelectual, cultural, afetivo, entre outros, além 
de poder causar prejuízos para a saúde do trabalhador, motivos pelos quais deve ser 
amplamente combatido. 
Essa espécie de dano não depende de repercussão econômica, bem como não diz 
respeito à alçada íntima da vítima, provocando-lhe sentimentos de aflição e sofrimento, visto 
que essas são características que definem o dano moral. O dano existencial vai além, 
atingindo o sentido que o sujeito atribui à sua própria existência. Origina-se de uma frustração 
que dificulta ou impossibilita a realização pessoal do trabalhador, violando seus direitos 
fundamentais e sua dignidade. 
A Justiça do Trabalho, por meio de suas decisões, deve tentar reprimir ao máximo os 
atos que favorecem o surgimento desse tipo de dano, evitando o desrespeito aos trabalhadores. 
É preciso que os órgãos responsáveis pelo amparo e auxílio daqueles que trabalham, 
comprometam-se mais na defesa de seus direitos. Compete aos órgãos fiscalizadores o papel 
de impedir os excessos, bem como cabe aos responsáveis pela educação e, a nós, operadores 
do direito, informar aos trabalhadores daquilo que a eles é garantido constitucionalmente e 
por lei. 
É preciso que os exploradores sejam devidamente punidos, que as vítimas sejam 
compensadas na medida do que for possível, que o desrespeito seja reprimido e os 
empregadores e empregados cada vez mais conscientes de que as normas trabalhistas existem 
para serem cumpridas e de que é fundamental ao ser humano qualidade de tempo de descanso 
para que haja qualidade de vida. 
Assim, conclui-se que há grande importância no tema aqui abordado, pois trata 
diretamente da dignidade do ser humano, devendo ser enfrentado com a máxima prudência, 
sendo de suma importância que não se banalize este direito, pois isto acabaria com mais um 
meio de proteção do trabalhador. 
Deste modo, o tema deve ser analisado ao caso concreto, considerando todas as 
circunstâncias do cotidiano do trabalhador, para ocorrer a real avaliação do Dano Existencial, 
desestimulando a reincidência do empregador e ainda compensando a privação sofrida pelo 
empregado, de maneira que não haja enriquecimento ilícito do obreiro e nem oneração 
excessiva do empregador, atingindo o fim especifico da responsabilidade civil. 
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